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	MEMORIAL DE CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO - MCE ADICIONAL PARA EXTRAÇÃO DE SUBSTÂNCIAS MINERAIS
(SOLICITAÇÃO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO – LI)



	1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

	Nome/Razão Social
     

	Nome Fantasia
     

	CNPJ

     
	Inscrição Estadual
     
	ME/EPP

     

	Logradouro

     
	Número

    

	Complemento

     


	Bairro

     

	CEP

     
	Município

     

	Fone

     
	Fax

     
	E-mail

     

	Atividade Principal
     

	Nome da pessoa de contato da empresa
     

	Endereço para correspondência
     


	2. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA CONSULTORA OU RESPONSÁVEL TÉCNICO

	Nome/Razão Social

     
	CPF/CNPJ

     

	Profissão

     
	Número de registro no conselho de classe

     

	Telefone

    
	e-mail ou web site

     

	Endereço para correspondência:

     


	3. DESCRITIVO DO CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS

	Descrever o cumprimento das exigências técnicas constantes na Licença Prévia- LP:.
     


	4- ÁREAS OBJETOS DA SOLICITAÇÃO DE LI

	Área de lavra (Ha):      
Área construída (m2):      
Área de atividade ao ar livre (m2):      

	Reserva (m3 e t):
     

	Observação: A áreas objetos da LI deverão ser delimitadas e identificadas na Planta Planialtimétrica do Empreendimento para Licença de Instalação - LI.


	4. REPRESENTAÇÃO CARTOGRÁFICA DO EMPREENDIMENTO

	Planta Planialtimétrica do Empreendimento para Licença de Instalação- LI

	Planta Planialtimétrica do Empreendimento para Licença de Instalação- LI (coordenadas UTM, SIRGAS2000 como DATUM horizonta adotado, curvas de nível e pontos cotados), escala 1: 5.000 ou maior. Contendo:

· Estradas e acessos identificados e atualizados.

· Delimitação das propriedades (imóveis) abrangidas pela área do empreendimento, com identificação dos títulos (ex: nº da matrícula).

· Localização e identificação das nascentes existentes, barramentos e dos cursos de água e suas classes de uso.
· Localização e identificação dos pontos de captação de água para abastecimento.

· Localização e identificação dos pontos de lançamento de efluentes.

· Delimitação e identificação da(s) poligonal(s) do(s) processo(s) DNPM/ANM, devidamente identificada(s) e materializada(s) em campo.

· Delimitação e identificação das áreas objetos da LP: área de lavra, área construída e área de atividade ao ar livre. A área de lavra deverá ter os vértices do polígono expressos em coordenadas UTM, os quais deverão estar consolidados em campo por marcos referenciais de material resistente, de fácil visualização e, preferencialmente, de cor amarela.
· Delimitação e identificação do perímetro de proteção aprovado pelo DNPM/ANM, no caso da extração de água mineral, com a localização e identificação do(s) ponto(s) de captação (fonte ou poço).

· Delimitação e identificação das zonas estabelecidas no Zoneamento Ambiental da Atividade de Extração de Areia (Resolução SMA 28/1999), no caso de solicitação de extração de areia no trecho Jacareí-Pindamonhangaba.

· Localização e identificação das áreas projetadas para deposição do solo orgânico, do material estéril da lavra e dos rejeitos do beneficiamento (bota fora) e do minério (pátio de estocagem).
· Localização e identificação das instalações de beneficiamento, das edificações de apoio, além das demais áreas de servidão projetadas e daquelas já existentes.

· Identificação dos locais onde serão implantadas cortinas vegetais.

· Localização e identificação do(s) acesso(s) projetados(s) entre o rio/reservatório e os pátios de estocagem, no caso de extração por dragagem.

· Localização e identificação dos sistemas de drenagem das águas pluviais projetados.

· Localização e identificação dos reservatórios e estruturas de contenção, acumulação ou decantação de sedimentos da área de lavra e  de rejeitos do beneficiamento projetados.
· Localização da vegetação nativa existente e classificação das suas fisionomias e dos seus respectivos estágios sucessionais.

· Delimitação e identificação das áreas especialmente protegidas (APP prevista em Lei Federal 12.651/2012 e suas alterações além de legislações específicas, Reserva Legal, Área Verde e Unidades de Conservação/UCs de proteção integral e uso sustentável com respectivas zonas de amortecimento).

· Delimitação e identificação, se pertinente, das áreas objeto de supressão da vegetação nativa e de árvores nativas isoladas.
· Delimitação e identificação, se pertinente, das áreas com intervenções pretendidas em APP.

· Delimitação e identificação das áreas objeto de recuperação por revegetação e, se pertinente, de compensação ambiental.
· Apresentar um quadro com a indicação das seguintes áreas (ha e/ou m2), quando pertinentes: área de lavra, área construída, área de atividade ao ar livre, áreas de vegetação nativa (de acordo com as fisionomias e estágios sucessionais classificados), área de APP, área de Reserva Legal, Área Verde, área de UCS, área de supressão de vegetação nativa e de árvores nativas isoladas, área de intervenção pretendida em APP, área objeto de recuperação por revegetação, área de compensação ambiental.

	Observações:

· As superfícies (áreas) delimitadas na planta deverão apresentar texturas vazadas e/ou transparências, de forma a não prejudicar a observação e reconhecimento de todos os elementos nela plotados.
· A planta deverá ser datada e assinada pelo proprietário da empresa e responsável técnico devidamente habilitado junto ao seu conselho de classe.


	5. ACOMPANHAMENTO DO PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL/PCA

	· Informar, em documento a ser anexado, como será efetuado o acompanhamento das medidas preventivas, corretivas e de recuperação implantadas e previstas na área diretamente afetada e de influência direta (no mínimo 400m) do empreendimento, especificando os métodos, os equipamentos e a periodicidade de execução. Exemplos de aspectos para acompanhamento:
· Ruídos e Vibrações.
· Interferência nos recursos hídricos superficiais e/ou subterrâneos (migração da posição e redução da vazão de nascente(s), contaminação, turbidez, rebaixamento do nível d’água, exposição do lençol freático, desvio de curso d’água, risco de eutrofização, etc.)

· Qualidade das Águas (Superficiais e Subterrâneas).
· Efluentes.
· Estabilidade dos Taludes em Encostas.
· Estabilidade das Margens e do Leito dos Cursos d’Água (O estudo mínimo exigido deverá ser realizado com periodicidade anual e contemplar a atualização das seções batimétricas transversais e longitudinais, assim como da análise fotográfica das margens do curso d’água no trecho objeto da LI. Este estudo deverá analisar, comparar e demonstrar, conclusivamente, que a atividade extrativa está sendo executada de acordo com o projeto de exploração do depósito, que foi apresentado no RCA-PCA para emissão da LP).
· Estabilidade das Margens em Cavas Submersas.

· Erosão e Assoreamento.
· Resíduos Sólidos.

· Áreas Reflorestadas/Revegetadas (Áreas de Preservação Permantente/APPs, vegetação nativa, etc.).
· Fauna Silvestre Local.

	Observação: A apresentação do cumprimento dos planos de monitoramento propostos será feita na forma de relatórios técnicos, obedecendo às datas previstas nos cronogramas de execução.
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